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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Apelação Cível Nº 1.0024.09.497513-3/001


<CABBCABCCBAADBCACBCBACADBDACABDDAAAAADDADAAAD>
EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – TRANSPORTE AÉREO – CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – APLICABILIDADE – EXTRAVIO DE BAGAGEM – ABALO MORAL INDENIZÁVEL – NEGLIGÊNCIA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO – OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – SENTENÇA MANTIDA. 

-Havendo relação de consumo prevalecem as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 

- O extravio de bagagem em transporte aéreo caracterizam defeito na prestação de serviço ofertado pela empresa, e os danos decorrentes devem ser indenizados, a teor do que dispõe o art. 14 da Lei n. 8.078/90. 

-Observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade que informam a fixação da indenização por danos morais, com inteligência judicial que considera adequadamente as circunstâncias da lide, a condição das partes, bem como o grau de culpa do causador do dano, a gravidade e intensidade da ofensa moral, não há que se falar em redução do quantum fixado. 
Apelação Cível  Nº 1.0024.09.497513-3/001 - COMARCA DE Belo Horizonte  - Apelante(s): VRG LINHAS AÉREAS S/A - Apelado(a)(s): MAÍRA NASCIMENTO LIMA, HUDSON VIANNA JÚNIOR e outro(a)(s)

A C Ó R D Ã O

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª  CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2011.

DES. WANDERLEY PAIVA, 

Relator.

Des. Wanderley Paiva (RELATOR)

V O T O

Trata-se de apelação interposta à sentença de fls. 119/129, proferida pela MM. Juíza Maria da Glória Reis da 23ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte que, nos autos da ação de indenização por danos morais proposta por Hudson Vianna Júnior e Maíra Nascimento Lima em face de VRG Linhas Aéreas S/A. - Varig, julgou procedente o pedido inicial para condenar a empresa ré ao pagamento da quantia de R$10.900,00 à título de danos morais, corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora de 1% ao mês a partir da publicação da sentença.

Condenou ainda a requerida ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação. 

Inconformada, a requerida interpôs a presente apelação, fls. 136/147, sustentando, em suma, a ausência de indenização por danos morais, eis que, conforme regras que norteiam a aviação civil, a empresa aérea possui o prazo de 30 (trinta) dias para localizar as bagagens tidas como extraviadas, sendo que no caso dos autos, a mesma foi devolvida após 06 dias. Destacou que tais fatos não passaram de meros aborrecimentos insusceptíveis de indenização e que, na eventualidade de assim não se entender, que o valor arbitrado na sentença proferida se mostra destoantes dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade que norteiam o que, razão pela qual, merece minoração. Com tais argumentos, pugnou pelo provimento do apelo, com a consequente reforma da decisão hostilizada.

Preparo regular, fls. 137.

Intimados, os autores apresentaram contrarrazões, fls. 152/157, pugnando, em suma, pela manutenção da r. decisão primeva.

Em síntese, é o relatório.

Presentes o pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Trata-se de apelação interposta pela ré contra sentença que julgou procedente o pedido de indenização por danos morais, oriundos do extravio de bagagem dos autores quando estes realizaram uma viagem para a Cidade de Buenos Aires. 
De princípio cumpre a definição da lei aplicável ao caso.
Não há dúvidas que a apelante se configura como prestadora de serviços de transporte aéreo e que os apelados são consumidores de tal serviço, restando estabelecida uma relação de consumo entre as partes.

E, tendo em vista que o pedido inicial de indenização é baseado no defeito na prestação desse serviço (direito de consumidor), não há se falar na aplicação de qualquer lei que não seja o CDC.

Sobre esse assunto o Colendo STJ já decidiu, sendo pacífico o entendimento de que, no caso de extravio de bagagem, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor, vejamos:
“CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. EXTRAVIO DE PARTE DA BAGAGEM. DANO MORAL. MATERIAL PROFISSIONAL COLHIDO EM VIAGEM A SERVIÇO. VALOR. EXCESSO. REDUÇÃO PROCEDIDA EM SEDE ESPECIAL. CDC. INCIDÊNCIA. TARIFAÇÃO PREVISTA NA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA AFASTADA. I. Após o advento do Código de Defesa do Consumidor, a tarifação por extravio de bagagem prevista na Convenção de Varsóvia não prevalece, podendo a indenização ser estabelecida em valor maior ou menor, consoante a apreciação do Judiciário em relação aos fatos acontecidos. II. Caso em que o autor obteve ressarcimento pelos danos materiais, vindicando na ação somente os de caráter moral, consubstanciados, essencialmente, pela perda de parte da bagagem que continha, além de uns poucos objetos pessoais de reposição possível, material de trabalho obtido em seminários que assistiu no exterior e reuniões das quais participou em viagem a serviço custeada pela empresa empregadora. III. Redução do valor a patamar razoável, a fim de evitar enriquecimento sem causa” (REsp 549719/RJ, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ 03-05-04).
“Extravio de bagagem em viagem internacional. Dano moral. Denunciação da lide. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor. Precedentes da Corte. 1. Já decidiu a Corte que em casos de extravio de bagagem incide o Código de Defesa do Consumidor. 2. O dano moral, nas circunstâncias concretas deste feito, tal como identificadas pelo acórdão recorrido, tem pertinência. 3. Não atacado o fundamento para afastar a denunciação da lide, ancorado no art. 88 do Código de Defesa do Consumidor, o especial não tem passagem. 4. Recurso especial não conhecido” (REsp 510427/PB, Terceira Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 25-02-04). 
AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. VÔO INTERNACIONAL. ATRASO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. APLICAÇÃO DO CDC. PROBLEMA TÉCNICO. FATO PREVISÍVEL. DANO MORAL. CABIMENTO. ARGUMENTAÇÃO INOVADORA. VEDADO. Após o advento do Código de Defesa do Consumidor, as hipóteses de indenização por atraso de vôo não se restringem àquelas descritas na Convenção de Varsóvia, o que afasta a limitação tarifada. A ocorrência de problema técnico é fato previsível, não caracterizando hipótese de caso fortuito ou de força maior. Em vôo internacional, se não foram tomadas todas as medidas necessárias para que não se produzisse o dano, justifica-se a obrigação de indenizar. Cabe indenização a título de dano moral pelo atraso de vôo e extravio de bagagem. O dano decorre da demora, desconforto, aflição e dos transtornos suportados pelo passageiro, não se exigindo prova de tais fatores. Vedado no regimental desenvolver argumento inovador não ventilado no especial. (STJ - AgRg no Ag 442487 / RJ- Terceira Turma- Ministra Humberto Gomes de Matos- J. 25/09/2006).

Vencida esta parte, sabe-se que o CDC prevê a responsabilidade da empresa de Transporte Aéreo, fornecedora, em relação aos passageiros, consumidores, que é regulada, precisamente no caput de seu artigo 14.     

Daí se depreende que nas relações de consumo a responsabilidade do fornecedor é objetiva. 

Na espécie dos autos, vê-se caracterizado um típico caso de acidente de consumo pelo fato do serviço, visto que os autores foram obrigados a suportar desgastes decorrentes do desvio de bagagem, devido à conduta negligente da ré. 

Destarte, dúvida não há de que o serviço aéreo prestado pela ré foi defeituoso, visto ter sido fornecido de maneira inadequada e ineficiente, frustrando, assim, a expectativa legítima e razoável de segurança que os apelados dele podia esperar, principalmente, se for levado em consideração o modo do seu fornecimento, o resultado e os riscos. 

Desse modo, as empresas aéreas devem assumir a falha na prestação do seu serviço, devendo, pois, serem responsabilizadas pelo acidente de consumo decorrente de fato do serviço.

   Segundo a doutrina, o fato do serviço:
"é a causa objetiva do dano ocasionado ao  consumidor em função de defeito na prestação do serviço, isto é, a repercussão do defeito do serviço, causadora de danos na esfera de interesse juridicamente protegido ao consumidor." (Alvim Arruda [et al.]. Código do consumidor comentado e legislação correlata. São Paulo : Revista dos Tribunais, 1991, 1ª ed., p. 47). 

Conforme já assinalado, a responsabilidade por fato do serviço independe da apuração de culpa do fornecedor. Isto significa que o dever de indenizar surge quando se verifica a ocorrência de dois elementos: a) um dano, moral e/ou patrimonial; e, b) o nexo causal entre o defeito do serviço e a lesão sofrida pelo consumidor. 

No caso dos autos, os autores viajaram para Buenos Aires, e ao chegar teve bagagem perdida pela companhia aérea/apelante, o que, certamente lhes ocasionaram inúmeros transtornos, por não estarem com seus pertences em país estranho.

O nexo de causalidade entre o defeito do serviço prestado e o dano moral sofrido pela apelada é manifesto. 

Preenchidos, portanto, os requisitos para a caracterização do fato do serviço, impõe-se a responsabilização da empresa aérea na reparação dos danos morais causados à apelada por defeito relativo à prestação de serviço. 

Veja-se o entendimento manifestado pelo Superior Tribunal de Justiça: 
"A prova do dano decorrente da ofensa ao sentimento das pessoas, de dor, humilhação ou de indignação, se satisfaz, na espécie, com a demonstração do fato externo que originou e pela experiência comum. Em outras palavras, a existência de dano, in casu, restou demonstrada pelo atraso do vôo, a dispensar a produção de qualquer outra prova. Não há como negar o desconforto e o desgaste físico causado pela demora imprevista e pelo excessivo retardo na conclusão da viagem." (REsp n. 219.094/SP, 4ª Turma, relator Ministro Sálvio Figueiredo Teixeira). 
Noutro norte, não se pode descurar que a Lei n. 8.078/90 é clara em garantir, no seu art. 6º, a efetiva reparação dos danos morais sofridos pelo consumidor. 
Colhe-se a jurisprudência:
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - TRANSPORTE AÉREO -EXTRAVIO DE BAGAGEM- INEXECUÇÃO DO SERVIÇO CONTRATADO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - RESSARCIMENTO DEVIDO - DANO MORAL. A indenização por dano moral deve ser fixada em quantia que compense a dor ou o sofrimento suportado pela parte, a ser arbitrada pelo juiz, atendendo às circunstâncias de cada caso e tendo em vista as posses do ofensor e do ofendido, nem tão grande que se converta em fonte de enriquecimento, nem tão pequena que não represente desestímulo à prática de novas infrações. (TJMG- Ap. Cível 1.0024.06.206792-1/001-11ª C.C - Des. Rel. Selma Marques- J. 30/06/2010).

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - TRANSPORTE AÉREO - RELAÇÃO DE CONSUMO - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - ATRASO NO VÔO - FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - CARACTERIZADA - DANOS MORAIS - OCORRÊNCIA - VALOR DA REPARAÇÃO - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - PARÂMETROS LEGAIS DE FIXAÇÃO. Na apuração da responsabilidade da prestadora de serviços de transporte aéreo incide a regra inserta no art. 14 do CDC, segundo a qual o fornecedor de serviços responde objetivamente, ou seja, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos, causados por defeitos/falhas relativos à execução da atividade. Os transtornos ocasionados pelo atraso de vôo ultrapassam a esfera dos meros aborrecimentos, configurando danos morais. Não comprovado o suposto motivo de força maior e presente o dano e o nexo de causalidade, o dever de indenizar se impõe. O valor da indenização não deve constituir enriquecimento sem causa, mas deverá ser desestímulo à repetição da conduta danosa. A fixação da verba honorária de sucumbência deve obedecer aos parâmetros previstos no §3º, do artigo 20, do CPC. (TJMG- Ap. Cível 1.0024.08.173775-1/001-11ª C.C- Des. Rel. Marcos Lincoln- J. 10/02/2010).

Quanto ao valor do dano moral, a apelante pleiteia a sua redução, ao argumento de que a fixação de referido valor deve ser pautado de forma mais adequada, evitando o enriquecimento sem causa e a banalização do instituto do dano moral.

Vê-se que o Julgador monocrático condenou a apelante ao pagamento de R$10.900,00 (dez mil e novecentos reais). 

Sabe-se que os critérios para a fixação do valor indenizatório, por não haver orientação segura e objetiva na doutrina e jurisprudência, fica este ao arbítrio do Juiz que deve agir com moderação, prudência e razoabilidade, cujo valor deve produzir no causador impacto suficiente para dissuadi-lo da prática de novos atos ofensivos, mas que, por outro lado, não venha constituir causa de enriquecimento indevido do ofendido.

Na valoração da verba indenizatória a título de danos morais, deve-se levar em conta a dupla finalidade da reparação, buscando um efeito repressivo e pedagógico e propiciar à vítima uma satisfação, sem que isto represente um enriquecimento sem causa.

Nesse sentido, Caio Mário da Silva Pereira, leciona:
“É certo, como visto acima, que a indenização em termos gerais, não pode ter o objetivo de provocar o enriquecimento ou proporcionar, ao ofendido, um avantajamento, por mais forte razão deve ser eqüitativa a reparação do dano moral, par que se não converta o sofrimento em móvel de captação de lucro (de lucro capiendo)” – Responsabilidade Civil, 2ª edição, rio de Janeiro, Editora Forense, 1.990, nº 252, p. 339.
Nesse raciocínio, considerando os princípios que norteiam o arbitramento da indenização por danos morais, considerando a situação financeira/econômica das partes entendo que o valor de R$10.900,00 (dez mil e novecentos reais), fixado está condizente com os princípios da razoabilidade e cautela que merece o caso e nas situações análogas que são julgadas por este Tribunal, razão pela qual não merece qualquer reparo a r. sentença proferida neste tocante.

Com tais considerações, nego provimento ao recurso, para manter incólume a excelente sentença da lavra da MM. Juíza Maria da Glória Reis da 23ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, por seus próprios de jurídicos fundamentos.

Custas recursais pela apelante.

Des.ª Selma Marques (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Fernando Caldeira Brant - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "SÚMULA: NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO."
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